
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 15.679 - AP (2013/0408626-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : DAVI MACHADO EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULLE ANDERSON DE SOUZA MOTA 
ADVOGADO : ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. 
JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. RECEBIMENTO 
COMO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE DÚVIDA OBJETIVA. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a firme orientação da jurisprudência desta Corte, não se 
admite o ajuizamento da reclamação disciplinada pela Resolução n. 
12/2009 contra acórdão proferido por Turma Recursal de Juizado da 
Fazenda Pública. Nesse caso, existe mecanismo próprio de 
uniformização, consoante previsto na Lei n. 12.153/2009.
2. Em casos análogos, a Primeira Seção do STJ afastou a possibilidade 
de se aplicar o princípio da fungibilidade recursal e o da instrumentalidade 
das formas para converter o feito em pedido de uniformização, haja vista o 
rito específico desse último e o fato de não haver dúvida objetiva sobre o 
instrumento de impugnação cabível na espécie, configurando-se erro 
grosseiro o manejo da reclamatória.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman 
Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 15.679 - AP (2013/0408626-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Estado do Amapá contra decisão que negou 

seguimento à reclamação ajuizada com fundamento na Resolução STJ n. 12/2009 

contra acórdão proferido pela Turma Recursal de Juizado da Fazenda Pública.

O agravante pretende o recebimento da reclamatória como pedido de 

uniformização, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal e da 

instrumentalidade das formas.

Requer o aditamento do pedido formulado na inicial para inserir o cotejo 

analítico entre o decisum da Turma Recursal do Amapá e o paradigma proferido pela 

Turma Recursal do Distrito Federal.

Busca, no mérito, o reconhecimento da incidência do imposto de renda 

sobre o adicional de férias gozadas.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 15.679 - AP (2013/0408626-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O Estado do 

Amapá insurge-se contra a decisão que negou seguimento à reclamação ajuizada com 

base na Resolução n. 12/2009, em virtude de o acórdão impugnado ter sido proferido 

no âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública.

Defende a aplicabilidade dos princípios da fungibilidade recursal e da 

instrumentalidade das formas para que a reclamatória seja recebida como pedido de 

uniformização, nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009.

Sustenta, no mérito, a incidência do imposto de renda sobre o adicional 

de férias gozadas.

A pretensão recursal não merece acolhida.

De acordo com a firme orientação da jurisprudência desta Corte, não se 

admite o ajuizamento da reclamação disciplinada pela Resolução n. 12/2009 contra 

acórdão proferido pela Turma Recursal de Juizado da Fazenda Pública. Nesse caso, 

existe mecanismo próprio para a uniformização jurisprudencial, consoante previsto na 

Lei n. 12.153/2009, in verbis:

Art. 18.  Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 
sobre questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado 
será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 
presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será 
por este julgado.

No ponto, destaco os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 
HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA 
PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO 
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 
DO STJ.
1. A Primeira Seção/STJ, a partir do julgamento do RCDESP na Rcl 
8.718/SP (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 29.8.2012), adotou 
orientação no sentido de que a Lei 12.153/2009, que disciplina o Juizado 
Especial da Fazenda Pública, estabelece sistema próprio para solucionar 
divergência sobre questões de direito material, razão pela qual não é 
cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do 
STJ.
2. Cumpre registrar que a ausência de previsão, na Lei 12.153/2009, no 
que se refere ao pedido de uniformização fundado em divergência entre a 
decisão recorrida e precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não 
autoriza a utilização da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do 
STJ. Isso porque, em se tratando de juizado especial, impõe-se a 
observância dos princípios que lhe são peculiares, especialmente o 
princípio da celeridade, o qual não se compatibiliza com a instauração de 
incidentes não previstos na lei.
3. Ademais, a orientação desta Corte pacificou-se no sentido de que, 
"para fins de cabimento de reclamação ajuizada com fundamento na 
Resolução nº 12/2009-STJ, a jurisprudência tida como desrespeitada 
deve ser referente a direito material e estar consolidada no âmbito do STJ 
por meio de súmula ou do julgamento de recurso repetitivo, nos moldes 
do art. 535-C do CPC" (AgRg na Rcl 12.697/RO, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 20.11.2013), de modo que não é suficiente o 
confronto da decisão impugnada com precedentes deste Tribunal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 15.462/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 17/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA NO 
ÂMBITO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DISCIPLINA 
ESPECÍFICA PELO ART. 18 DA LEI 12.153/2009. INAPLICABILIDADE DA 
RESOLUÇÃO STJ 12/2009.
1. A Seção de Direito Público do STJ entende que o art. 18 da Lei 
12.153/2009 é norma especial que prevê o "pedido de uniformização de 
interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas 
por Turmas Recursais sobre questões de direito material", no âmbito do 
Juizado Especial da Fazenda Pública.
2. Nessa circunstância, é incabível a Reclamação disciplinada pela 
Resolução 12/2009.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na Rcl 8.308/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/8/2013, DJe 18/9/2013).
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Em casos análogos, a Primeira Seção do STJ afastou a possibilidade de 

se aplicar o princípio da fungibilidade recursal e o da instrumentalidade das formas 

para converter o feito em pedido de uniformização, haja vista o rito específico desse 

último e o fato de não haver dúvida objetiva sobre o instrumento de impugnação cabível 

na espécie, configurando-se erro grosseiro o manejo da reclamatória. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, EM 
RAZÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO 12/2009. DECISÃO 
ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. 
RECEBIMENTO COMO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A Primeira Seção desta Corte firmou  entendimento no sentido de que 
a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não é o meio 
processual adequado de insurgência contra decisão proferida em Juizado 
Especial da Fazenda Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 
12.153/2009 previu o cabimento de pedido de uniformização de 
interpretação de lei, em relação às questões de direito material" (EDcl na 
Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Primeira Seção, DJe 
2/8/13).
2. "Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, pois a prevalência 
do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 12/2009 não decorreu de juízo 
quanto à sua constitucionalidade ou não" (RCD na Rcl 10581/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 24/9/13).
3. "Os pressupostos legais da reclamação e os do incidente de 
uniformização de jurisprudência são inteiramente distintos, não havendo 
dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Assim, não há como aplicar o 
princípio da fungibilidade à espécie, no sentido de se receber a 
reclamação como incidente de uniformização de jurisprudência, o qual, 
ressalte-se, não pode ser suscitado diretamente nesta Corte" (AgRg na 
Rcl 7.328/RN, Rel. Min. MARILZA MAYNARD, Des. Conv. Do TJSE, 
Terceira Seção, DJe 17/6/13).
4. Agravo regimental não provido.
(RCD na Rcl 15.161/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 18/12/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2013/0408626-8 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    15.679 / AP

Números Origem:  00098921820138030001  98921820138030001

PAUTA: 26/02/2014 JULGADO: 26/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : DAVI MACHADO EVANGELISTA E OUTRO(S)
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ
INTERES. : JULLE ANDERSON DE SOUZA MOTA
ADVOGADO : ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : DAVI MACHADO EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULLE ANDERSON DE SOUZA MOTA
ADVOGADO : ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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